
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 772.206 - RS (2015/0216092-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : SIJAFRA TRANSPORTES LTDA 
ADVOGADOS : LEONARDO AUGUSTO POLETTO E OUTRO(S)
  MÁRCIO ROBERTO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : AUTO POSTO NONEMACHER LTDA 
ADVOGADO : FABRÍCIO UILSON MOCELLIN E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. DANO MORAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. INVIABILIDADE.
1. O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o prequestionamento pela 
simples interposição de embargos de declaração (Súmula n° 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 
do Código de Processo Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento. 
2. Rever os fundamentos do acórdão recorrido, no sentido de que não houve 
inércia da credora, demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
procedimento vedado em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
3. É inviável a esta Corte revisar o entendimento firmado pelo tribunal estadual a 
fim de acolher a tese da necessidade de inversão do ônus da prova, porque tal 
providência esbarra também no óbice do enunciado da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 772.206 - RS (2015/0216092-6)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por SIJAFRA TRANSPORTES LTDA. 

contra decisão que conheceu do agravo para negar seguimento ao recurso especial em virtude 

da aplicação das Súmulas nºs 7 e 211/STJ.

A agravante alega, em síntese, que não há falar nos óbices sumulares aplicados, 

visto que demonstrada a infringência dos dispositivos legais mencionados nas razões do 

recurso.

Ao final, pugna pela reforma da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 772.206 - RS (2015/0216092-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do regimental são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta merece ser mantida por seus 

próprios fundamentos:

"(...)
A irresignação não merece prosperar.
No tocante à tese em torno do arts. 206, § 5º, I, e 205 do Código 

Civil, verifica-se que não foi objeto de debate pelas instâncias ordinárias, sequer 
de modo implícito, e embora opostos embargos de declaração com a finalidade 
de sanar omissão porventura existente, não indicou a parte recorrente a 
contrariedade ao art. 535 do Código de Processo Civil.

Nessa circunstância, ausente o requisito do prequestionamento, 
incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: 'Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo.'.

Nesse sentido:

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. 
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULA 211/STJ. NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo 
a omissão, é necessária a interposição de recurso especial por 
afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, sob pena de 
perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que compete às instâncias ordinárias exercer juízo 
acerca das provas produzidas, haja vista sua proximidade com as 
circunstâncias fáticas da causa, cujo reexame é vedado em âmbito 
de recurso especial, a teor da Súmula 7 deste Tribunal.
3. Rever os fundamentos que levaram à conclusão acerca do 
protesto indevido e do dever de indenizar, no caso, demandaria o 
exame do conjunto probatório, o que é vedado na instância 
especial, segundo dispõe a Súmula 7/STJ.
4. Incabível a alegação de divergência jurisprudencial sem a citação 
de acórdão paradigma. Incidência da Súmula 284 do STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no AREsp 431.782/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
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SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 6/5/2014, DJe 
12/5/2014).

Esclareça-se, por oportuno, que 'O Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento de que o prequestionamento é indispensável ao 
conhecimento da questão veiculada no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública' (AgRg nos EDcl no REsp 
1.367.638/SE, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 2/6/2015, DJe 8/6/2015). 

Além disso, a Corte local rejeitou a prefacial de prescrição 
intercorrente por considerar, à luz das provas dos autos, que a demora na citação 
da parte ré não ocorreu por responsabilidade da autora, conforme se pode inferir 
do seguinte trecho do voto condutor do acórdão recorrido:

'(...)
A parte ré alega a prescrição intercorrente, nos 

termos do art. 219, §4°, do CPC.
Não prospera a prejudicial suscitada, visto que 

embora a citação não tenha se dado prontamente, não se pode 
atribuir tal demora à parte autora, haja vista que a ré não foi 
localizada com facilidade conforme demonstrado às fls. 46v, 79-80, 
89-90, 91v, 98-99, 107v, 112, 125v.

Sendo que apenas na fl. 139v, após todas as 
tentativas frustradas de citar a empresa ré, é que se conseguiu 
citar na pessoa de seu responsável (Sr. Silvio Padilha) a 
demandada.

Ademais, tal citação foi válida e interrompeu a 
prescrição, retroagindo à data do ajuizamento, nos termos do art. 
219,§1°, do CPC, isto é, 06/02/2006' (fl. 247 e-STJ).

Dessa forma, para rever os fundamentos do acórdão recorrido, a 
fim de acolher as tese da recorrente, seria imprescindível exceder os 
fundamentos do acórdão vergastado e adentrar no exame das provas, o que é 
vedado em sede de recurso especial a teor da Súmula nº 7/STJ, verbis: 'A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial'. 

E isto porque a situação fática desenhada pelo Tribunal a quo é 
definitiva, destinando-se os recursos excepcionais apenas para preservar a 
integridade do direito objetivo federal. Em sendo assim, o pronunciamento das 
cortes superiores não se caracteriza como julgamento de terceira instância, pois 
atende ao interesse da parte apenas de maneira reflexa, desde que presentes os 
pressupostos constitucionais. 

A propósito:
'PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO 
PROCESSUAL. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSÁRIA 
A INÉRCIA DO AUTORA, O QUE NÃO OCORREU NO CASO 
CONCRETO. ANÁLISE DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O incidente de uniformização de jurisprudência, previsto no art. 
476 do Código de Processo Civil, não é admitido como forma de 
irresignação recursal, ante sua natureza preventiva de dissenso 
jurisprudencial, impondo-se seja suscitado em momento anterior ao 
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julgamento do recurso, cujo processamento constitui faculdade do 
relator.
2. O Tribunal de origem, procedendo com amparo nos elementos 
de convicção dos autos, afastou a incidência da prescrição, ao 
entender que, no caso, a recorrida não foi negligente, pois 
diligenciou de forma oportuna.
3. Verificar se houve inércia da exequente, a fim de contrariar o 
entendimento exarado no acórdão recorrido, que afastou a 
prescrição, exige revolvimento fático-probatório das autos, o que é 
vedado pela Súmula 7/STJ.
4. Agravo Regimental não provido.'
(AgRg no REsp 1439904/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/05/2014, DJe 23/05/2014)

'PROCESSUAL CIVIL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
REEXAME DE PROVA. SÚMULA N. 7 DO STJ. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. ART. 730 DO CPC. CITAÇÃO DA FAZENDA 
PÚBLICA. DESNECESSIDADE. PRECEDENTES DO STJ.
1. A decisão que dá provimento ao agravo de instrumento, para 
convertê-lo em recurso especial ou determinar a subida dos autos 
principais, não vincula o Relator, o qual procederá a um novo juízo 
de admissibilidade do recurso, podendo negar-lhe seguimento, 
conforme dispõe o art. 557 do Código de Processo Civil.
2. É inviável, em sede de recurso especial, aferir suposta inércia da 
credora e ocorrência da prescrição intercorrente, quando se faz 
necessário o reexame dos elementos probatórios dos autos. 
Aplicação da Súmula n. 7 do STJ.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, dando 
interpretação ao art. 730 do CPC, orienta-se no sentido de que a 
expedição de precatório complementar prescinde da citação da 
Fazenda Pública.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 406.628/SP, Rel. Ministra ALDERITA RAMOS DE 
OLIVEIRA (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA 
TURMA, julgado em 19/02/2013, DJe 12/03/2013)

Por fim, aponta a recorrente a ocorrência de contrariedade ao art. 
333, I, do CPC, ao afirmar que caberia à recorrida comprovar os fatos 
constitutivos do seu direito. Todavia, as questões referentes ao do ônus da prova 
requerem a análise do conjunto fático-probatório dos autos, inviável em recurso 
especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

Nesse sentido:
'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARTS. 331, § 2º, E 333, INC. I, DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. INVERSÃO DO 
ÔNUS DA PROVA. SÚMULA 7/STJ.
1. No que tange à violação dos arts. 331, § 2º, e 333, inc. I, ambos 
do Código de Processo Civil, tem-se que as referidas matérias não 
foram debatidas pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição 
dos embargos de declaração. Desse modo, carece o tema do 
indispensável prequestionamento viabilizador do recurso especial, 
incidindo, na espécie, o disposto no enunciado da Súmula 211 
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desta Corte: 'Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo tribunal a quo'.
2. No que diz respeito à alegação de que houve inversão do ônus 
da prova, anote-se que a inversão do acórdão, tal como posta a 
questão, demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, providência sabidamente incompatível com a via estreita do 
recurso especial, a teor da orientação fixada pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1333407/PI, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 05/02/2014 - 
grifou-se)

'PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. 
RESERVA DA MEAÇÃO. SÚMULA 251 DO STJ. BENEFÍCIO EM 
PROVEITO DO CASAL. PROVA A CARGO DO CREDOR. 
INVERSÃO. MATÉRIA DE PROVA. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Na hipótese em foco, o acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região 
decidiu que a Fazenda Nacional não fez prova de que o ato ilícito 
decorrente do endividamento fiscal resultou em enriquecimento do 
casal, pelo que a reserva da meação era providência a ser 
resguardada, conforme define a Súmula n. 251 do STJ. (grifo 
nosso).
2. A revisão do entendimento firmado pelo acórdão de origem, com 
supedâneo na tese de necessária inversão do ônus da prova (art. 
333, I, do CPC), encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.'
(AgRg no AREsp 220.738/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/10/2012, DJe 
26/10/2012 - grifou-se)

Ante o exposto, conheço do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial" (fls. 330/334 e-STJ).

Ao que se tem, portanto, a matéria foi exaustivamente apreciada, mostrando-se 

correta a decisão ora impugnada por seus próprios fundamentos.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0216092-6 AREsp 772.206 / RS

Números Origem:  00084217120068210013  01310600008420  02165785920148217000  
02995655520148217000  03544069720148217000  1310600008420  70060240157  
70061618435  70063087589  70064047962

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIJAFRA TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO DA SILVA E OUTRO(S)

LEONARDO AUGUSTO POLETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AUTO POSTO NONEMACHER LTDA
ADVOGADO : FABRÍCIO UILSON MOCELLIN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Combustíveis e derivados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SIJAFRA TRANSPORTES LTDA
ADVOGADOS : MÁRCIO ROBERTO DA SILVA E OUTRO(S)

LEONARDO AUGUSTO POLETTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AUTO POSTO NONEMACHER LTDA
ADVOGADO : FABRÍCIO UILSON MOCELLIN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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